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Processo No- 08335.006807/2008-41 - Failat Olushola Ba-
ruwa, até 28/02/2009

Processo No- 08377.000484/2008-96 - Nadilsa de Freitas
Conceição Monteiro, até 18/06/2009

Processo No- 08377.000556/2008-03 - Giza Mirian Bernardo
Carlos, até 05/06/2009

Processo No- 08390.001905/2008-28 - Mariano Venzo, até
04/07/2009

Processo No- 08391.004102/2008-15 - Keila Danira Paim e
Silva Cadete, até 11/06/2009

Processo No- 08391.004104/2008-12 - Anercio Xavier de Al-
meida Cadete, até 14/06/2009

Processo No- 08444.000743/2008-38 - Jesus Arnaldo Rodri-
gues Figueira, até 02/05/2009

Processo No- 08444.000877/2008-59 - Carlo Franzato, até
10/10/2008

Processo No- 08444.000984/2008-87 - Nadia Crosignani Ou-
teda, até 03/04/2009

Processo No- 08506.004156/2008-46 - Monica Cecilia Vargas
Mamani, até 30/09/2008

Processo No- 08506.005620/2008-11 - Henry Gonzalez Rojas,
até 07/08/2009

MARIA ROSA VILAS BOAS DE ALMEIDA
p/Delegação de Competência

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial da União de 23/07/2008, pág. 35, onde se
lê:

DESPACHOS DO CHEFE
Tendo em vista que os novos elementos apresentados na peça

recorrente, não autorizam a republicação do ato concessório, não
conheço do recurso e mantenho o ato denegatório publicado no Diá-
rio Oficial da União em 28/12/2007, seção I, pág. 106, por não se
enquadrar na portaria No- 02 de 18/05/05, do Departamento de Es-
trangeiros.

Processo No- 08390.006693/2006-11 - Eduardo Martin Fodere
Barrenechea e Maria Alejandra Purstscher Alvarez

Leia-se:
DESPACHOS DA DIRETORA SUBSTITUTA
Tendo em vista que os novos elementos apresentados na peça

recorrente, não autorizam a republicação do ato concessório, não
conheço do recurso e mantenho o ato denegatório publicado no Diá-
rio Oficial da União em 28/12/2007, seção I, pág. 106, por não se
enquadrar na portaria No- 02 de 18/05/05, do Departamento de Es-
trangeiros.

Processo No- 08390.006693/2006-11 - Eduardo Martin Fodere
Barrenechea e Maria Alejandra Purtscher Alvarez

SECRETARIA NACIONAL
DE SEGURANÇA PÚBLICA

COMISSÃO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
NOS PORTOS, TERMINAIS E VIAS NAVEGÁVEIS

<!ID1269326-0>

RESOLUÇÃO No- 42, DE 7 DE JULHO DE 2008

Dispõe sobre a suspensão da certificação e
cadastramento de Organizações de Segu-
rança - OS, e dá outras providências.

O Presidente da COMISSÃO NACIONAL DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA NOS PORTOS, TERMINAIS E VIAS NAVEGÁVEIS
- CONPORTOS, usando da competência que lhe conferem o Artigo
3º, Inciso I, do Decreto No- 1507, de 30 de maio de 1995 e o Artigo
10, Inciso VIII, do Anexo da Portaria No- 388, de 15 de maio de 1998,
do Ministério da Justiça,

Considerando a necessidade de atender às exigências con-
tidas no Código Internacional de Proteção de Navios e Instalações
Portuárias - Código ISPS, adotado pela Organização Marítima In-
ternacional da qual o Brasil é Membro Signatário;

Considerando a necessidade de regulamentar e definir novos
critérios para a certificação e cadastramento de Empresas como Or-
ganizações de Segurança - OS;

Considerando o deliberado na 32ª Reunião da Comissão Na-
cional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis,
realizada no período de 11 a 13 de agosto de 2004, em Belém, no
estado do Pará, que determinou a suspensão da certificação e do
cadastramento de Organizações de Segurança - OS, até o estabe-
lecimento de novos critérios.

Considerando que a Resolução que trata dos novos critérios
para a certificação e o cadastramento de empresas como Organizações
de Segurança, ainda se encontra em análise pelo Colegiado Nacional
e demais órgãos competentes, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 30 de setembro de 2008, os prazos
estabelecidos no Art. 1º da Resolução No- 40, de 12 de dezembro de
2007, publicada no Diário Oficial da União No- 246, de 24 de de-
zembro de 2007.

Art. 2º Referendar o disposto nos Art. 1º e 2º da Resolução
No- 38, de 15 de agosto de 2007, publicada no Diário Oficial da União
No- 161, de 21 de agosto de 2007.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO BRISOLLA BALESTRERI
<!ID1270289-0>

PORTARIA No- 16, DE 28 DE JULHO DE 2008

O SECRETÁRIO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLI-
CA,no uso da competência prevista no Art 12 ,XIII do Decreto No-

6.061, de 15 de março de 2007, e considerando a proposição do
Diretor do Departamento da Força Nacional de Segurança Pública,
Cel PMERJ Luiz Antonio Ferreira, o qual apresentou o Código de
Ética do Departamento da Força Nacional de Segurança Públi-
ca(DFNSP), autoriza a adoação do respectivo Código pelo DFNSP.

RICARDO BRISOLLA BALESTRERI

ANEXO

CÓDIGO DE ÉTICA DO DEPARTAMENTO DA FORÇA
NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
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INTRODUÇÃO
Em setembro de 2006 o Ministério da Justiça (MJ) lançou o

Código de Ética do MJ, com o qual objetivava nortear, sob a luz da
ética e da cidadania, a conduta de seus servidores e demais fun-
cionários. Passados quase dois anos e fundamentado no Código de
Conduta Ética do MJ, o Departamento da Força Nacional de Se-
gurança Pública (DFNSP), departamento componente da Secretaria
Nacional de Segurança Pública (SENASP)/MJ, lança o seu Código de
Ética do Departamento da Força Nacional de Segurança Pública
(DFNSP).

As normas estabelecidas no Código visam regular, de ma-
neira detalhada e de acordo com a situação singular de Contingente
Mobilizado.

A natureza policial das operações desenvolvidas no combate
e repressão qualificada à criminalidade reveste os integrantes da
FNSP de um binômio de excelência a ser preservado e cada vez mais
aperfeiçoado: ética e profissionalismo.

Face à implementação do Programa Nacional de Segurança
com Cidadania (PRONASCI), lançado em 20 de agosto de 2007 pelo
Governo Federal, o qual contempla metas redutoras da violência e da
criminalidade em diversos pontos do território nacional, implemen-
tando políticas preventivas e repressivas de formato sistêmico e uni-
ficado envolvendo União, Estados e Municípios, os integrantes da
Força Nacional de Segurança Pública desempenharão um papel fun-
damental na execução de medidas preventivas e aplicando de maneira
qualificada a repressão necessária para conter crimes e delitos, sem-
pre em observância à legalidade e respeito aos Direitos Humanos e
garantias individuais previstas em nossa Carta Magna.

Inseridos nesta nova realidade para as políticas de segurança
pública do país, cabe ao contingente mobilizado e operando na FNSP,
a observância da ética e do profissionalismo em todas as atitudes,
sejam elas de cunho técnico ou pessoais, no trato com todos os
segmentos da população local e das autoridades constituídas onde
estiverem atuando.

Nosso diferencial está na identificação, por parte dos demais
segmentos da sociedade, de nossos procedimentos ilibados, do alto
grau de profissionalismo e competência com que atuamos no prevenir
e no agir.

Todo o contingente mobilizável têm o dever de conhecer,
cumprir e fazer cumprir as disposições previstas no Código de Ética
do Departamento da Força Nacional de Segurança Pública. As in-
frações decorrentes do não cumprimento serão apuradas e sujeitas às
penalidades previstas.

PORTARIA DO SECRETÁRIO DA SENASP APROVAN-
DO O CÓDIGO DE ÉTICA DO DEPARTAMENTO DA FORÇA
NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A conduta ética do contingente mobilizável para a

Força Nacional de Segurança Pública reger-se-á por este Código, sem
prejuízo de outras normas de conduta ética aplicáveis.

Art. 2º Por ocasião da inclusão do servidor mobilizado nas
atividades administrativas e operacionais da FNSP, o mesmo será
devidamente cientificado por seu chefe ou comandante imediato sobre
o Código de Ética, não havendo a hipótese de alegar desconhe-
cimento sobre os preceitos constantes no Código.

Parágrafo único. Os servidores já em exercício de atividades
na FNSP serão cientificados sobre o Código, o qual será amplamente
divulgado através do Departamento da Força Nacional de Segurança
Pública em todo o território nacional.

Art. 3º Para os fins deste Código, consideram-se:
I - conflito de interesses: situação gerada pelo confronto

entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o in-
teresse público ou influenciar o desempenho imparcial da função
pública;

II - informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos
sigilosos ou relevantes ao processo de decisão no âmbito do Poder
Executivo Federal, que tenha repercussões econômicas ou financeiras
e não seja de amplo conhecimento público.

III - servidor mobilizável: servidor que integra o banco de
dados da Assessoria de Recursos Humanos do DFNSP.

IV - servidor mobilizado: servidor em exercício de atividades
na FNSP.

Capítulo II
DAS NORMAS DE CONDUTA
Seção I
o respeito à hierarquia e a disciplina;
II - a dignidade, o decoro, o zelo, a probidade, a dedicação,

a cortesia, a assiduidade e a presteza;
III - a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a trans-

parência, a eficiência e o interesse público.
Seção II
DOS DEVERES
Art. 5º São deveres do servidor mobilizável para a FNSP:
I - conhecer e aplicar as normas de conduta ética;
II - respeitar superiores, pares e subordinados, sendo justo,

camarada e cortês;
III - respeitar as diversidades culturais nas relações inter-

pessoais;
IV - exercer juízo profissional independente, mantendo im-

parcialidade no trato com o público e sempre pautar suas ações sob a
égide da Lei e do respeito aos Direitos Humanos e garantias in-
dividuais;

V - ter conduta equilibrada e isenta, não participando, in-
dividual ou coletivamente, de transações, atividades ou locais que
possam comprometer a sua dignidade profissional ou desabonar a sua
imagem pública, bem como a da Força Nacional de Segurança Pú-
blica;

VI - ser honesto, reto, leal e justo, seguindo, sempre, ao
tomar uma decisão, a opção mais vantajosa para o interesse pú-
blico;

VII - Manter sigilo quanto às informações sobre ato, fato ou
decisão não divulgáveis ao público, ressalvados os casos cuja di-
vulgação seja exigida em norma ou devidamente autorizada;

VIII - zelar pela utilização adequada dos recursos de tec-
nologia da informação, nos termos da Política de Segurança da In-
formação do DFNSP e demais normas aplicáveis;

IX - facilitar, por todos os meios disponíveis, a fiscalização
e o acompanhamento de suas tarefas pelos superiores hierárquicos,
bem como por todos aqueles que, por atribuição legal, devam fazê-
lo;

X - manter-se atualizado quanto às instruções, as normas de
serviço e à legislação pertinente às suas atividades, zelando pelo seu
fiel cumprimento;

XI - assumir a responsabilidade pela execução de suas atri-
buições;

XII - compartilhar informações e documentos pertinentes às
suas tarefas com os demais colegas, observando o nível de sigilo;

XIII - reconhecer, quando no exercício de cargo de chefia,
direção ou comando, o mérito de cada servidor mobilizado e propiciar
igualdade de oportunidades para o desenvolvimento profissional;

XIV - obter autorização prévia e expressa do chefe, diretor
ou comandante para veicular estudos, pareceres, pesquisas e demais
trabalhos de sua autoria, desenvolvidos no âmbito de suas atribuições,
assegurando-se de que sua divulgação não revelará conteúdo sigiloso,
tampouco poderá comprometer a imagem do DFNSP;

XV - exercer sua função, poder, autoridade ou prerrogativa
exclusivamente para atender ao interesse público;

XVI - fazer-se acompanhar de, no mínimo, outro servidor
mobilizado ou agente público do DFNSP, ao participar de encontros
profissionais com pessoas ou instituições públicas ou privadas que
tenham algum interesse junto ao DFNSP, devendo, sempre que pos-
sível, registrar os assuntos tratados em ata ou em outro documento
equivalente;

XVII - consultar a Comissão de Ética do DFNSP sempre que
se deparar com situação prevista, ou não, neste Código, que possa
ensejar dúvidas quanto ao correto procedimento;

XVIII - atuar e encorajar outros servidores mobilizados e
agentes públicos a atuar de forma ética e de modo a assegurar a
credibilidade do DFNSP;

XIX - comunicar, imediatamente, à comissão de Ética do
DFNSP quaisquer situações contrárias à ética, irregulares ou de re-
gularidade duvidosa de que tenha conhecimento.

Seção III
DAS VEDAÇÕES
Art. 6º É vedado ao servidor mobilizado para a Força Na-

cional de Segurança Pública:
I - faltar com a verdade;
II - utilizar, para o atendimento de interesse próprio ou de

particulares, recursos, serviços ou pessoal disponibilizados pelo
DFNSP;

III - envolver-se em atividades particulares que conflitem
com o horário de expediente ou escala de serviço estabelecida;

IV - usar artifícios para prolongar a resolução de uma de-
manda ou dificultar o exercício regular de direito por qualquer ci-
dadão;

V - permitir que perseguições, simpatias, antipatias, capri-
chos, paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com
os superiores, pares ou subordinados;

VI - apresentar-se no expediente administrativo ou no cum-
primento à escala de serviço sob efeito de substâncias químicas sem
prescrição médica;

VII - solicitar, sugerir, insinuar, intermediar, assessorar, ofe-
recer ou aceitar, em razão de função de chefia, direção, comando que
exerça ou utilizando-se da situação singular de servidor mobilizado,
de qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação indevida, prêmio,
comissão, doação, vantagem, viagem ou hospedagem, que implique
conflito de interesses, para si ou para terceiros;
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VIII - propor ou obter troca de favores que originem com-
promisso pessoal ou funcional, conflitante com o interesse público;

IX - receber brinde de interessado em processo sob análise
do DFNSP, ainda que de valor inferior ao estabelecido pela Comissão
de Ética Pública da Presidência da República;

X - utilizar-se da função de chefia, direção ou comando, do
posto ou graduação, de amizade ou de influência para receber be-
nefícios ou tratamento diferenciado, para si ou para outrem, em órgão
público ou em entidade privada;

XI - prestar assistência ou consultoria de qualquer espécie a
empresas contratadas, fiscalizadas, fornecedoras, prestadoras de ser-
viços ou que estejam participando de licitações para fornecimento de
materiais ou serviços ao DFNSP;

XII - usar ou repassar a terceiros, através de quaisquer meios
de comunicação, informações, tecnologias ou conhecimento de do-
mínio e propriedade do DFNSP ou por ele desenvolvidos ou obtidos
de fornecedores de tecnologia, sem o conhecimento prévio e au-
torização expressa da chefia, direção ou comando;

XIII- inserir, sem devida autorização, imagem sua ou de
outrem, utilizando-se de uniforme, viaturas, equipamentos, armamen-
tos ou instalações da FNSP, bem como a reprodução de documentos
internos, de caráter sigiloso ou não, em sites da Internet ou quaisquer
outros meios de comunicação;

XIV - utilizar-se de veículos oficiais, de caracterização os-
tensiva ou reservada, para uso particular e diverso do interesse pú-
blico;

XV - alienar, comprar, vender, alugar, investir ou praticar
outros atos de gestão de bens próprios, ou de terceiros, com base em
informação governamental da qual tenha conhecimento privilegiado;

XVI - utilizar-se de informações privilegiadas, de que tenha
conhecimento em decorrência da função de chefia, direção, comando
ou utilizando-se da singular condição de servidor mobilizado, para
influenciar decisões que possam vir a favorecer interesses próprios ou
de terceiros;

XVII - comentar, com terceiros, assuntos internos que en-
volvam informações sigilosas ou que possam vir a antecipar decisão
ou ação do DFNSP, que tragam prejuízo à administração pública;

XVIII - divulgar ou propiciar a divulgação, sem autorização
da chefia, direção ou comando ao qual se subordina, de qualquer fato
administrativo de que tenha conhecimento em razão de função exer-
cida, ressalvadas as informações de caráter público, assim definidas
por determinação normativa;

XIX - utilizar-se, para fins econômicos, após sua desmo-
bilização, de informações privilegiadas obtidas em razão do desem-
penho de suas funções no DFNSP;

XX - expor, em caráter não oficial, publicamente, opinião
sobre a honorabilidade e o desempenho funcional de outro servidor;

XXI - utilizar-se da hierarquia ou da função de chefia, di-
reção ou comando que exerça, para constranger servidor mobilizado
ou agente público a praticar ato irregular ou distinto de suas atri-
buições legais ou regulamentares;

XXII - utilizar-se de sua função, poder, autoridade ou prer-
rogativa com finalidade estranha ao interesse público;

XXIII - envolver-se em situações que possam caracterizar
conflito de interesses, em razão do desempenho de suas funções no
DFNSP, a existência de lesão ao patrimônio público;

XXIV - ser conivente, ainda que por solidariedade, com
infração a este Código.

XXV - imputar falta ética a outrem, sem fundamentadas
razões prescritas neste código.

Capítulo III
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
Art. 7º O descumprimento das normas deste Código acar-

retará ao infrator, a submissão à Comissão de Ética do Departamento
da Força Nacional de Segurança Pública, a qual após analisar todos
os fatos que originaram a presente submissão, encaminhará parecer ao
Diretor do DFNSP, sugerindo a adoção de uma das seguintes me-
didas:

I - arquivamento do feito;
II - reorientação ética e profissional;
III - desmobilização;
IV - exclusão do banco de dados;
V - desmobilização e exclusão do banco de dados.
Parágrafo único. O parecer da Comissão de Ética do DFNSP

deverá ser cientificado ao servidor no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis.

Art. 8º Do parecer da Comissão de Ética do DFNSP, o
servidor poderá interpor recurso ao Diretor do DFNSP no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da cientificação do aludido parecer.

Art. 9º Ao Diretor do DFNSP compete a análise do parecer
da Comissão de Ética do DFNSP e do recurso eventualmente in-
terposto, apresentando solução terminativa do fato e determinando a
sua execução, cuja cópia será remetida ao respectivo comandante,
diretor ou chefe do servidor.

Art. 10º A Comissão de Ética do DFNSP reunir-se-á, até o 5º
dia útil de cada mês, ou em seção extraordinária, quando algum fato
assim a exigir.

RICARDO BRISOLLA BALESTRERI
Secretário Nacional de Segurança Pública

LUIZ ANTÔNIO FERREIRA
Diretor do Departamento da Força Nacional

de Segurança Pública

Ministério da Previdência Social
.

Ministério da Saúde
.

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

<!ID1268916-0>

DECISÃO DE 11 DE MARÇO DE 2008

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 179ª Reunião de Diretoria
Colegiada - DC Ordinária, realizada em 11 de março de 2008, julgou os seguintes processos administrativos:

Decisão: Aprovada por decisão unânime de votos a extinção dos processos administrativos sancionadores que deram origem aos
Termos de Compromisso de Ajuste de Conduta - TCAC, tendo em vista o cumprimento integral das obrigações assumidas.

Nº DO PROCESSO OPERADORA REG ANS Nº TCAC PROCESSOS SANCIONADORES EXTINTOS
33902.152879/2005-82 UNIMED DE ITAPEVA COOPERATIVA

DE TRABALHO MÉDICO
327468 0303/2006 33902.058732/2001-73

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS
Diretor-Presidente
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DECISÃO DE 24 DE ABRIL DE 2008

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 182ª Reunião de Diretoria
Colegiada - DC Ordinária, realizada em 3 de abril de 2008, julgou os processos administrativos abaixo.

Decisão: Aprovada por decisão unânime de votos a extinção dos processos administrativos sancionadores que deram origem aos
Termos de Compromisso de Ajuste de Conduta - TCAC, tendo em vista o cumprimento integral das obrigações assumidas.

Nº DO PROCESSO OPERADORA REG ANS Nº TCAC PROCESSOS SANCIONADORES EXTINTOS
33902.006496/2005-33 UNIMED DE MONTE

ALTO COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

309524 0036/2006,
0037/2006,
0038/2006,
0039/2006 e
0040/2006

33902.025014/2001-11; 33902.137438/2005-51; 33902.096165/2001-53;
33902.100477/2002-50; 33902.073970/2003-71; 33902.002435/2005-05;
33902.137439/2005-03; 33902.137514/2005-28; 33902.209704/2002-10;
33902.226415/2003-58; 33902.114655/2004-91e 33902.132448/2005-08

33902.163049/2005-81 UNIMED VALENÇA CO-
OPERATIVA DE TRABA-
LHO MÉDICO

407062 0037/2007 e
0038/2007

33902.148133/2006-55; 33902.209798/2002-19; 33902.227146/2003-47;
33902.115014/2004-54 e 33902.157647/2005-11

33902.236267/2005-41 EMPREMED ASSISTÊN-
CIA MÉDICA LTDA

367729 0066/2007 33902.173973/2002-22

33902.006528/2005-09 UNIMED DE SERTÃOZI-
NHO COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

344150 0041/2006,
0042/2006,
0043/2006,
0044/2006 e
0045/2006

33902.058876/2001-20; 33902.137411/2005-68; 33902.096229/2001-16;
33902.100490/2002-17; 33902.081519/2003-27; 33902.002415/2005-26;
33902.137406/2005-55 e 33902.102324/2002-47

33902.244284/2006-33 TK PLANO DE ASSIS-
TÊNCIA ODONTOLÓGI-
CA S/C LTDA.

404594 0006/2007 e
0007/2007

33902.051615/2005-11 e 33902.015172/2000-81

33902.013528/2005-57 UNIMED NORDESTE
PAULISTA FEDERAÇÃO
REGIONAL DAS COOPE-
RATIVAS MÉDICAS

328294 0046/2006,
0047/2006,
0048/2006,
0049/2006 e
0050/2006

33902.137408/2005-44; 33902.096175/2001-99; 33902.100217/2002-84;
33902.080372/2003-58; 33902.137407/2005-08; 33902.212003/2002-50;
33902.026237/2001-03; 33902.209754/2002-99; 33902.226460/2003-11 e
3 3 9 0 2 . 11 4 7 2 3 / 2 0 0 4 - 1 2

33902.006510/2005-07 UNIMED DE MOCOCA
COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

328308 0025/2006,
0026/2006,
0027/2006 e
0028/2006

33902.059784/2001-67; 33902.096232/2001-30; 33902.100479/2002-49;
33902.091223/2003-14; 33902.002440/2005-18; 33902.137441/2005-74;
33902.173899/2002-44; 33902.209703/2002-67; 33902.226461/2003-57;
33902.114724/2004-67 e 33902.132457/2005-91

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS
Diretor-Presidente

<!ID1268918-0>

DECISÃO DE 25 DE JUNHO DE 2008

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 186ª Reunião de Diretoria
Colegiada - DC Ordinária, realizada em 10 de junho de 2008, julgou os processos administrativos abaixo.

Decisão: Aprovada por decisão unânime de votos a extinção dos processos administrativos sancionadores que deram origem aos
Termos de Compromisso de Ajuste de Conduta - TCAC, tendo em vista o cumprimento integral das obrigações assumidas.

Nº DO PROCESSO OPERADORA REG ANS Nº TCAC PROCESSOS SANCIONADORES EXTINTOS
33902.236255/2005-17 PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDI-

CA MINEIRA LTDA
382281 0054/2007 33902.175453/2002-54 e 33902.321201/2006-37

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS
Diretor-Presidente

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA
C O M P L E M E N TA R

DEPARTAMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA
<!ID1268402-0>

PORTARIA No- 2.428, DE 28 DE JULHO DE 2008

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 13, o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 74, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001 e inciso IV, do art. 12 do Anexo I ao Decreto nº 6.417, de 31 de

março de 2008, considerando as manifestações técnicas exaradas no
Processo MPAS nº 301.814/79 às folhas sob o comando nº
37425571/2008 e juntada nº 181225609/2008, resolve:

Art. 1º Aprovar o Termo Aditivo ao Convênio de Adesão ao
Plano de Benefícios nº 001 - Brooklyn, celebrado entre a patro-
cinadora Triunfo S.A. (incorporadora da patrocinadora Comercial e
Administradora DECA S.A.) e a SUPREV - Fundação Multipatro-
cinada de Suplementação Previdenciária.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA ESTER VERAS


